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REQUERIMENTO
 
 

O Deputado que este subscreve, nos termos do art. 164 do
Regimento Interno, requer à Vossa Excelência seja submetida aos Membros desta
Comissão a realização de Audiência Pública, na Assembleia Legislativa,  objetivando 
discutir as dificuldades enfrentadas pela população migrante no estado de Santa
Catarina, considerando que:
 

- Santa Catarina tem recebido, nos últimos anos, um número
crescente de pessoas em contexto de migração internacional, estimando-se mais de
110 mil pessoas migrantes e refugiadas em seu território. Essa realidade demanda do
poder público a formulação de políticas intersetoriais que assegurem o acesso a
direitos, a integração social e o enfrentamento a práticas de xenofobia, racismo e
exclusão.

 
- A COMIGRAR, em sua etapa estadual realizada em 2024,

reuniu representantes da sociedade civil, pessoas migrantes e órgãos públicos para
debater diretrizes e eleger propostas que seriam levadas à 2ª Conferência Nacional. A
audiência pública na Assembleia Legislativa é, portanto, uma oportunidade de
fortalecer a articulação institucional, garantir visibilidade às demandas da população
migrante e promover o acompanhamento legislativo às propostas construídas no
processo conferencial.

 
- Além disso, o evento contribuirá para consolidar um

diagnóstico público sobre os principais desafios enfrentados pelas pessoas migrantes
em Santa Catarina, especialmente no que diz respeito ao acesso à documentação,
saúde, educação, trabalho, habitação e regularização migratória.

 
- Por fim, a audiência permitirá ampliar a participação da

sociedade civil organizada, pesquisadores, lideranças migrantes e autoridades públicas
no debate sobre a política migratória estadual, fortalecendo a atuação do Parlamento
catarinense no compromisso com os direitos humanos, a diversidade cultural e a justiça
social.

 
Ressalta-se que a solicitação desta audiência pública foi

encaminhada pelas seguintes organizações e entidades atuantes com a temática
migratória em Santa Catarina, a saber:

 
Associação de Angolanos em Florianópolis/SC; Associação de Estudantes Guineenses
de SC; Associação des Jeunes Haitiens en Sciences de La Santé – AJHASS;
Associação de Migrantes da Feira da Beira-Mar Norte; Associação de Moradores
Haitianos no Brasil; Associação Sawubona Project; Associação Voluntários para o
Serviço Internacional – AVSI Brasil; Cátedra Sérgio Vieira de Mello; Cáritas Brasileira –
Regional de Santa Catarina; Círculos de Hospitalidade; Núcleo de Diversidades,
Direitos Humanos e Ações Afirmativas – UDESC; Núcleo de Estudos sobre Psicologia,
Migrações e Culturas – NEMPSIC; Observatório das Migrações/UDESC; PANGEIA;
Pastoral do Migrante – Missão Scalabrini; Projeto Cultural Africa Power; Serviço Jesuíta
a Migrantes e Refugiados – SJMR.

 
Sala da Comissão,



 
 
 
Deputado Marcos José de Abreu - Marquito 
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